
Of. S/24/98.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE RONDÔNIA

Porto Velho RO, 25 de março de 1998.

Senhor Chefe,

Solicitamos de Vossa Excelência providências no sentido da publi
cação em tempo hábil, no Diário Oficial do Estado, da errata à Lei n° 749, de 04 de no
vembro de 1997, por ter saído com incorreção.

Na oportunidade, externamos a Vossa Excelência protestos de esti
ma e consideração.

A Sua Excelência, o Senhor
JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR
MD. Secretário-Chefe da Casa Civil

Nesta

Deputado Heitor Costa
Io Secretário

RUA MAJOR AMARANTES, S/N.°- BAIRRO ARIGOLÂNDIA
FONES: (069) 223.3585 - 223.3601

PORTOVELHO - RONDÔNIA



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE RONDÔNIA

ERRATA

PuKlcido no Diário Oficia!

ÀLei n° 749, de 04 de novembro de 1997, publicada no Diário Ofi
cial n° 3874, de 05 de novembro de 1997.

ONDE SE LE:

Art. 2o - No processo licitatório, além de considerados os critérios
estabelecidos na Lei Federal 8666, de 21 de julho de 1993, será exigido dos participantes,
no caso de contratação de terceiros para prestação de serviços, documentos comprobató-
rios de especialidade na realização de concursos públicos.

Art. 3o -.

§ 2o - O prazo para obtenção das inscrições pelos candidatos inte
ressados não poderá ser inferir a quinze dias.

Art. 6o - Évedada a inscrição ou participação no concurso de paren
tes consangüíneos até o 2o grau, cônjuges, e técnicos responsáveis direitos pela execução
do Concurso Público e de titulares do órgão ou entidade promotora.

RUA MAJOR AMARANTES, S/N.°- BAIRRO ARIGOLÂNDIA
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE RONDÔNIA

LEIA-SE:

Art. 2o - No processo licitatório, além de considerados os critérios
estabelecidos na Lei Federal 8666, de 21 de junho de 1993, será exigido dos participantes,
no caso de contratação de terceiros para prestação de serviços, documentos comprobató-
riosde especialidade na realização de concursos públicos.

Art.3° -.

§ 2o - O prazo para obtenção das inscrições pelos candidatos inte
ressados não poderá ser inferior a quinze dias.

Art. 6o - É vedada a inscrição ou participação no concurso de paren
tes consangüíneos até o 2o grau, cônjuges, e técnicos responsáveis diretos pela execução
do Concurso Público e de titulares de órgão ou entidade promotora.

RUA MAJOR AMARANTES, S/N.°- BAIRRO ARIGOLÂNDIA
FONES: (069) 223.3585 - 223.3601

PORTOVELHO - RONDÔNIA



MENSAGEM N° 01/98.
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T
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE RONDÔNIA, comunica aVoW Excelência que na Sessão
Plenária do dia 12 de março do corren^ ano, manteve o Veto Parcial ao Pro
jeto de Lei que "Estabelece normas parxaxreàl^ção\de concurso público no
Estado de Rondônia, edá outras providênci^s",\os tertnos do §4o do Art. 42
da Constituição Estadual/

ASSEMBLÉ3 ,E^jISLÀTIVA^13^ie março de 1998.



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

MENSAGEM N° 067 , DE 04 DE novembro DE 1997.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

Levo ao conhecimento de Vossas Excelências que,
amparado pelo artigo 42, § 1°, da Constituição do Estado, vetei parcialmente o
Projeto de Lei, oriundo dessa egrégia Assembléia Legislativa que "Estabelece
normas para realização de concurso público no Estado de Rondônia, e dá outras
providências".

O velo aposto, Senhores Deputados, abrange apenas o
§ 1° ôo artigo 2°, do Projeto de Lei, cujo teor vai a seguir transcrito:

"§ Io - A licitação a que se refere o "caput" deste
artigo, será sempre na modalidade tomada de preços, de que trata a Lei Federal n°
8.666, de 21 de julho de 1993."

Ao fixar que a modalidade de licitação será sempre a
Tomada de Preços, o legislador feriu a Lei Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993,
a qual traça as normas gerais sobre a matéria. E, ao limitar que a modalidade para o
fim pretendido será sempre Tomada de Preços, tolhe a possibilidade do certame
Iicitalório estar dentre aqueles que dcverSo ser deflagrados na modalidade
Concorrência, quando o valor, devidamente atualizado pelo Ministério do Estado da
Administração Federal e Reforma do Estado, que divulga tabela de valores a que
relerem os artigos 23 e 24, da Lei Federal supracitada, corrigidos de acordo com o
índice Geral de Preços de Mcrcados-IGP-M-FGV, ultrapasse o limite da modalidade
Tomada de Preços.

Portanto, diante das razões acima, estou certo de que
Vossas Excelências se dignarão prontamente a acatar e aprovar o veto parcial cm
questão.

Aproveito o ensejo, para reiterar-lhes protestos da
mais elevada estima e consideração.

Jmwvlm matos
Çovernadorv/



MENSAGEM N° 95/97.
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE\pA\ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE RONDÔNIA, encamntàaX^sa^xcelàtàa para os fins constitucionais,
o incluso autógrafo do Projeto^eYei qu '̂̂ abelece\normas para realização de
concurso público no Estado de Ro\doqia\e aVoutras^rovidêrteias"

ASSEMBLÊHL^Ík^HVA^^ç^ 1997.



DÔNIA, decreta:

T

ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Estabelece normas para realização
de concurso público no Estado de
Rondônia, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RON-

Art. Io - Os Concursos Públicos de provas ou de provas e títulos
para investidura em cargo ou emprego da administração pública direta, indireta ou fonci- v—
onal, de qualquer dos Poderes do Estado, serão realizados obedecidos os princípios
desta Lei e demais normas pertinentes à matéria.

«ÁÀ-ClCvO

Art. 2o -No processo licitatório, além de considerados os critérios 7
estabelecidos na Lei FederalJ666, de 21 de junho de 1993, será exigido dos participan- ^ *
tes, no caso de contratação de terceiros para prestação de serviços, documentos com-
probatórios de especialidade na realização de concursos públicos.

§ Io - A licitação a que se refere o "caput" deste artigo, será
sempre na modalidade tomada de preços, de que trata a Lei Federal 8.666 de 21 de iu- çv^
nhodel993.

§ 2o - A não observância deste artigo implica na nulidade do ato
administrativo da realização do concurso.

Art. 3o - O Edital que conterá o regulamento do Concurso Públi
co, deverá ser divulgado amplamente e publicado noT)iário Oficial e ou em jornal de
grande circulação no Estado, com antecedência mínima iáe 45 (quarenta e cinco) dias da
data de realização das provas. \

V

§ Io - Deverá constar do Edital do Concurso Público todo o regu
lamento econdições exigidas dos candidatos, bem^omX^onteua^ dos programas das
provas, os cargos, vencimento e número de yagas oferecidas

§ 2o - O prazo^pai
interessados não poderá ser inferior a quinze

:ao candidatos






